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MEDIDAS�PROTETIVAS�
NA�LEI�MARIA�DA�PENHA
São decisões tomadas 
pelo(a) juiz(a) para 
proteger a integridade 
física, moral, patrimonial 
e psíquica da mulher, 
sempre que ela estiver 
em situação de violência 
ou sob risco futuro.

MEDIDAS�PROTETIVAS�DE�URGÊNCIA

Suspensão ou restrição do porte de arma;

Afastamento do autor de violência doméstica 
do lar;

Proibição de o autor de violência  aproximar-
se da vítima, definindo a distância;

Proibição de o autor manter contato com a 
vítima, por qualquer meio de comunicação 
(telefone, mensagens de celular e internet, 
recados por terceiros, etc);

Suspensão ou restrição das visitas aos filhos 
menores de idade. O juiz definirá as 
condições, depois de ouvir a equipe 
interdisciplinar;

Obrigação de prestar auxílio material e/ou 
financeiro à vítima e/ou a seus dependentes.

OUTRAS�MEDIDAS�
PROTETIVAS�DE�
URGÊNCIA�PARA�AS�
MULHERES�QUE�O�JUIZ�
PODERÁ�DETERMINAR

O encaminhamento da vítima e de seus filhos 
aos abrigos para vítimas de violência;

Ajuda policial para recondução da vítima e 
seus filhos ao lar ou;

O afastamento da vítima do lar, sem  prejuízo 
dos seus direitos de guarda dos filhos, de 
bens e alimentos;

A separação de corpos.

PARA�PROTEGER�O�
PATRIMÔNIO�DA�MULHER�

VÍTIMA�DE�VIOLÊNCIA�
DOMÉSTICA�PODERÁ�SER�

DETERMINADO�AINDA

A devolução dos bens da vítima, subtraídos 
pelo autor de violência;

Suspensão de procurações emitidas em favor 
do autor pela vítima;

Proibição de compra, venda e locação de 
propriedade em comum, salvo se o juiz 
autorizar;

Dar garantia, através de depósito judicial, de 
valor que corresponda às perdas e danos 
materiais decorrentes de violência doméstica 
contra a vítima.


